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RESUMO
 O objetivo deste trabalho é propor uma estrutura descritiva de como os 
núcleos de inovação tecnológica (NITs) gerenciam a cooperação universi-
dade-empresa. Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa e descritiva 
e, como método, utilizou-se o estudo de múltiplos casos, no qual foram 
pesquisados onze NITs. Os resultados obtidos indicaram a existência de 
três etapas processuais e três estágios evolutivos. As etapas processuais 
envolvem: o pré-desenvolvimento da cooperação, que aborda a estrutura-
ção, as motivações e as estratégias de capacitação; o desenvolvimento da 
cooperação, associado aos mecanismos e aos instrumentos gerenciais uti-
lizados no processo; e o pós-desenvolvimento da cooperação, que envolve 
os benefícios, os desafios e as mudanças legais necessárias à flexibilização 
das atividades cooperativas. Quanto aos estágios evolutivos (embrionário, 
intermediário e maduro), tem-se a descrição do amadurecimento das ativi-
dades cooperativas, ou seja, a passagem de um estágio incipiente para um 
estágio mais maduro significa um salto não só tecnológico, mas também 
gerencial. 
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ABSTRACT
 This study aims to propose a descriptive structure of how Technological Innovation 
Centers (henceforth called NITs – “Núcleos de inovação tecnológica” in Portuguese) 
manage the university-company cooperation. For this purpose, we conducted quali-
tative research of a descriptive nature and used the multiple case study method in 
which NITs were analysed. Our findings point out to the existence of three procedural 
stages and three evolutionary stages. Procedural stages consisted of: a) the pre-devel-
opment stage of cooperation, which encompasses structuring, motivation and capacity 
strategies; b) the development stage of cooperation, which is linked to managerial 
mechanisms and instruments used in the process; and c) the post-development stage 
of cooperation, which involves benefits, challenges and legal changes that are neces-
sary to the flexibility of cooperation activities. Evolutionary stages (embryonic, interme-
diate and mature), by their turn, describe the maturity phase of cooperative activities; 
that is, the transition from an incipient stage to a more mature stage stands not only 
for a technological leap, but also for a managerial one.
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Introdução 
Ao longo da última década, o conceito 
de inovação ampliou-se e o desafio atual 
não envolve apenas a geração de inova-
ções de produtos e processos, mas a bus-
ca contínua de soluções inovadoras, orga-
nizacionais e mercadológicas. Além disso, 
não só as estruturas formais de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) deverão buscar 
a inovação, mas a empresa como um todo. 
O processo inovador até então focado na 
geração linear de novos saberes também 
deverá abordar o desenvolvimento de for-
mas dinâmicas e abertas de produzir, apli-
car e distribuir o conhecimento. 
Incorporar esses novos conceitos e, pa-
ralelamente, estruturar um próspero siste-
ma nacional de inovação, em que a deman-
da e a oferta de conhecimentos e tecnolo-
gias estejam alinhadas, tornam-se, portan-
to, tarefas desafiadoras para os países em 
desenvolvimento, como o Brasil, que ain-
da enfrenta sérios problemas estruturais 
e educacionais. Essa situação desafiadora 
também é agravada pela incipiente preocu-
pação de grande parte das empresas locais 
com a propriedade intelectual, pelo baixo 
incentivo à fixação de doutores e mestres 
no segmento empresarial e pela escassez 
propriamente dita de inovações. 
Todas as iniciativas brasileiras, sejam 
políticas e, ou, gerenciais, para superar os 
desafios da inovação e reverter o atraso 
tecnológico das empresas, são positivas. 
Por exemplo, a atuação dos NITs enquanto 
gestores das parcerias estabelecidas entre 
universidades, empresas e instituições go-
vernamentais e não governamentais. Mas, 
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além de constatar que as iniciativas para a 
inovação são de fato essenciais ao sistema 
brasileiro de inovação, é de extrema ur-
gência que iniciativas pela inovação se efe-
tivem. Ou seja, mais do que simplesmente 
criar órgãos gestores da inovação, é neces-
sário estabelecer condições legais e ofere-
cer orientações gerenciais para que esses 
órgãos possam, de fato, facilitar a geração 
de soluções inovadoras via cooperação en-
tre universidade e empresa. Assim, o estu-
do dos NITs, notadamente a compreensão 
dos seus processos administrativos, poderá 
retratar até que ponto as suas ações ge-
renciais são efetivas, também contribuindo 
para a elaboração de estruturas de gestão 
que poderão potencializar a cooperação 
universidade-empresa. 
Diante desse cenário, o trabalho tem 
como objetivo propor uma estrutura des-
critiva de como os NITs gerenciam a co-
operação universidade-empresa. Para al-
cançar esse objetivo, foram estudados em 
profundidade onze NITs, em que se bus-
cou, especificamente: a) levantar as suas 
características centrais; b) identificar os 
mecanismos de cooperação adotados; e c) 
mapear os instrumentos utilizados na ges-
tão da cooperação. 
É importante frisar que a expressão “co-
operação universidade-empresa” refere-se à 
cooperação formal de universidades com 
empresas, com o propósito de promover 
melhoria incremental ou radical, em pro-
dutos ou processos, transferir tecnologia, 
criar empreendimentos de base tecnoló-
gica ou prestar serviço técnico especiali-
zado, tudo isso formalizado por meio de 
convênio, contrato ou outro instrumento 
legal, que definem o objetivo da pesquisa 
e estabelecem as atribuições das partes, 
mesmo que de forma genérica, e indicam 
um horizonte temporal para que a mesma 
seja concluída. Já a expressão “NITs” re-
fere-se aos órgãos gestores da política de 
inovação nas instituições científicas e tec-
nológicas. 
A seguir, são apresentados os preceitos 
teóricos que suportaram a pesquisa, a me-
todologia de pesquisa adotada, os resulta-
dos obtidos, e, por fim, as considerações 
finais do trabalho.
referencIal teórIco 
Analisa-se, abaixo, a relação entre inova-
ção e cooperação tecnológica, vistas como 
processos que se reiteram.
Inovação e cooperação tecnológica: 
processos dinâmicos e  
interdependentes
A tecnologia está associada a impactos 
socioeconômicos sobre uma comunidade, 
resultantes da aplicação de novos materiais, 
novos processos de fabricação, novos mé-
todos e novos produtos nos meios de pro-
dução. Para que uma tecnologia criada seja 
transformada em inovação, essa tecnologia 
deve ser produzida pelos agentes econô-
micos, as empresas, disponibilizada para a 
sociedade e aceita por esta. O processo de 
inovação tecnológica envolve, então, todo 
o ciclo que compreende pesquisa básica, 
pesquisa aplicada, desenvolvimento, produ-
ção, marketing, venda, logística, pós-venda e 
todas as interações e realimentações pos-
síveis entre essas fases. Para incrementar 
esta análise, é importante frisar que a ino-
vação tecnológica envolve investimento e 
a utilização de novos conhecimentos ou a 
combinação nova de conhecimentos exis-
tentes e visa a melhorar o desempenho de 
uma empresa (REIS, 2004; MOTOHASHI, 
2005; CASSIOLATO; LASTRES, 2005). 
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Corroborando essa discussão sobre os 
conceitos de inovação tecnológica, o Ma-
nual de Oslo apresenta quatro tipos distin-
tos de inovação (OECD, 2005): 
1. Inovação de Produto: é o desenvol-
vimento de um novo produto ou o 
aperfeiçoamento significativo de um 
produto já existente.
2. Inovação de Processo: é a execução 
de um método novo ou significativa-
mente melhorado de produção ou 
de distribuição. Isto inclui mudanças 
significativas nas técnicas, nos equipa-
mentos e, ou, no software. 
3. Inovação de Mercado: é a execução 
de um novo método de marketing, 
envolvendo mudanças significativas 
no projeto de produto, na colocação 
do produto no mercado, nas estra-
tégias promocionais e no estabeleci-
mento do preço do produto.
4. Inovação Organizacional: é a exe-
cução de um método organizacional 
novo, englobando mudanças significa-
tivas nas práticas gerenciais internas 
e externas.
Além de considerar os seus tipos dis-
tintos é importante considerar que a 
inovação está se tornando mais aberta, 
requerendo mudanças na forma como as 
empresas a gerenciam. Fontes externas de 
conhecimento tornam-se mais importan-
tes nessa nova dinâmica, enquanto canais 
externos de mercado também oferecem 
grandes promessas. Pouco tempo atrás, a 
realização interna de P&D era vista como 
um fundamento estratégico vital que pro-
tegia as empresas da competição indus-
trial. Atualmente, surge uma importante 
e forte competição de novas companhias 
com pequena ou nenhuma pesquisa bási-
ca própria, mas que alcançam sucesso em 
inovação por meio das pesquisas e das 
descobertas de outras empresas e insti-
tuições (VANHAVERBEKE, 2008; CHES-
BROUGH et al., 2008; GASSMANN et al., 
2010; CHIARONI et al., 2010; CHIARONI 
et al., 2011). 
Dessa forma, percebe-se uma mu-
dança de paradigma na forma como as 
empresas comercializam conhecimento, 
pois se antes a meta central era garan-
tir uma inovação fechada, ou seja, criar 
e desenvolver ideais internamente e de 
forma individualizada, hoje as empresas 
podem e devem buscar a inovação aber-
ta, ou seja, usar e compartilhar ideias 
externas e internas que podem ou não 
estar associadas ao seu negócio princi-
pal (CHESBROUGH, 2004; CHESBROU-
GH; CROWTER, 2006; HENKEL, 2006; 
ASAKAWA et al., 2010). 
No tocante aos modelos de inovação 
tecnológica, Berkhout et al. (2006) desen-
volveram o “modelo cíclico da inovação” 
(MCI), com a finalidade de elaborar um 
instrumento para a reforma contínua da 
ciência e da indústria. Esse modelo reflete 
a dinâmica dos processos econômicos e 
inovadores e sua interação cíclica é a base 
para o controle moderno e é uma pré-
condição para a flexibilidade operacional 
e a sustentabilidade. Uma característica 
fundamental do MCI é que a ciência não 
está no começo de uma corrente, cuja 
extremidade é o mercado. Ambos, ciên-
cia e mercado, são partes de um processo 
criativo que não tem nenhum ponto fixo 
de início ou término, ou seja, no MCI, as 
descobertas científicas e as mudanças do 
mercado se autoinfluenciam continua-
mente e de maneira cíclica. 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000) também 
sugerem um modelo que viabilize a inova-
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ção tecnológica nas empresas e a forma-
ção de um padrão espiral de ligações nos 
vários estágios do processo de inovação, 
que permita melhor compreender as rela-
ções que se estabelecem nas três esferas 
institucionais - universidade, empresa e 
governo. Esse modelo, denominado Triple 
Helix, é apresentado como uma propos-
ta intermediária entre o livre mercado e 
o planejamento centralizado. A proposta 
é que o crescimento econômico futuro é 
dependente não apenas de um novo ciclo 
de inovações, mas de uma nova estrutura 
para a inovação, que ligue a pesquisa básica 
e a aplicada de forma cada vez mais próxi-
ma (ETZKOWITZ, 2004; LEYDESDORFF; 
MEYER, 2006; LEYDESDORFF et al., 2006). 
Dessa forma, o modelo da tríplice hélice 
pode ser compreendido por meio de três 
estágios distintos:
1. Na Tríplice Hélice 1: as três esferas 
(universidade, indústria e governo) 
são definidas institucionalmente. A in-
teração entre elas ocorre por meio 
de relações industriais, transferência 
de tecnologia e contratos oficiais, 
amplamente disseminadas em países 
desenvolvidos e em desenvolvimento.
2. Na Tríplice Hélice 2: as esferas são 
definidas como diferentes sistemas 
de comunicação, consistindo em ope-
rações de mercado, inovação tecno-
lógica e controle de interfaces. As 
interfaces geram novas formas de co-
municação ligadas à transferência de 
tecnologia e apoiadas em uma legisla-
ção sobre patentes.
3. Na Tríplice Hélice 3: as esferas 
institucionais da universidade, in-
dústria e governo, em acréscimo às 
funções tradicionais, assumem pa-
péis uns dos outros. A universidade 
passa a ter um desempenho quase 
governamental, como, por exemplo, 
organizadora da inovação tecnoló-
gica local ou regional.
Nesse conceito, o modelo de tríplice 
hélice é recursivo, ou seja, as interseções 
entre as esferas institucionais interferem 
na teoria e na prática. Ao mesmo tempo 
em que novos papéis são assumidos, al-
guns papéis são reforçados. Há troca de 
papéis, mas as instituições não desapare-
cem. Assim, a tríplice hélice modela uma 
nova forma de infraestrutura de conhe-
cimento, diferindo do modelo clássico de 
ciência, que é estável. Na concepção da 
tríplice hélice, os genes da inovação não 
são dados, mas são aspectos reais que são 
construídos social e tecnicamente. A evo-
lução econômica das modernas socieda-
des, com sua tendência de autotransfor-
mação e suas interações operacionais, le-
vam a um rearranjo de suas configurações 
que interferem no processo de inovação 
(ETZKOWITZ, 2004; LEYDESDORFF; 
MEYER, 2006; LEYDESDORFF et al., 2006; 
BERKHOUT et al., 2006). 
A partir das discussões sobre a inova-
ção e as ligações dos setores de produção 
material e intelectual, surge então o termo 
“cooperação universidade-empresa” que 
pode ser genericamente definido como 
um conjunto de interações que objetivam 
a produção de conhecimentos, que envol-
vem relações diretas ou indiretas entre 
empresas ou grupos de empresas e univer-
sidades/institutos de pesquisa. Esse con-
junto de interações une a pesquisa básica, 
pesquisa aplicada e o desenvolvimento tec-
nológico, resultando no desenvolvimento 
do potencial tecnológico e científico dos 
parceiros envolvidos (SCHARTINGER et 
al., 2002; MORA-VALENTIN et al., 2004). 
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No que se refere à efetivação da coope-
ração tecnológica, nota-se que as universi-
dades e as empresas usam uma variedade 
de arranjos, a fim de viabilizar esse fluxo 
dinâmico. Esses arranjos variam de acordo 
com a intensidade das relações pessoais, 
dos tipos de conhecimento transferidos 
e do sentido do fluxo do conhecimento. 
Do ponto de vista da empresa, o uso de 
arranjos distintos representa a variação 
das estratégias que asseguram a eficiên-
cia da pesquisa, garantem o acesso a tipos 
diferentes de conhecimento científico e 
tecnológico e refletem diferenças na de-
manda de conhecimento em estágios di-
ferentes da inovação (SCHARTINGER et 
al., 2002; LAURSENA; SALTERB, 2004). 
Os arranjos da cooperação também va-
riam de acordo com as particularidades 
das atividades empresariais. As empresas 
intensivas em P&D tendem a usar de for-
ma mais constante a cooperação direta da 
pesquisa; já as empresas de serviços uti-
lizam mais ativamente as interações que 
envolvem a mobilidade e o treinamento 
de pessoal (SCHARTINGER et al., 2002; 
LAURSENA; SALTERB, 2004). 
Um modelo de gestão adequado a es-
ses diferentes arranjos de cooperação 
tecnológica envolve pontos-chave como: 
a prospecção eficiente dos parceiros para 
assegurar o seu interesse efetivo ao longo 
da parceria; a ativa contribuição dos par-
ceiros; o estabelecimento de uma gerên-
cia de projetos de qualidade; o ajuste dos 
objetivos das partes envolvidas; a comu-
nicação efetiva ao longo da cooperação; e 
o monitoramento do progresso da parce-
ria (YAMAKAWA et al., 2011; WASSMER 
(2010). Alguns fatores como confiança, 
compromisso e continuidade são também 
importantes para o sucesso da coopera-
ção tecnológica. Portanto, é importante 
criar uma ponte entre “clientes” (empre-
endedores/empresa) e “fornecedores” de 
conhecimento (cientistas) e desenvolver 
procedimentos gerenciais versáteis que 
levem em consideração as necessidades, 
os interesses e as potencialidades de am-
bos os parceiros (BARNES et al., 2002; 
SIEGEL et al., 2003). 
Corroborando essa perspectiva, De-
backere e Veugelers (2005) afirmam que 
o desenvolvimento de uma estrutura 
adequada para a cooperação universi-
dade-empresa exige uma atenção cuida-
dosa sobre a sustentação dos interesses 
acadêmicos e empresariais. Dessa forma, 
regulamentos transparentes sobre os di-
reitos de propriedade intelectual se tor-
nam elementos importantes para a efici-
ência da cooperação. Deve-se optar por 
uma gerência descentralizada, pois essa 
opção implica em liberdade para aprovei-
tar as oportunidades da transferência de 
tecnologia, flexibilidade para gerenciar o 
uso dos rendimentos das atividades co-
operativas e dinamicidade para reverter 
os resultados dos trabalhos cooperativos 
em inovação (BROSTRÖM, 2010; BRU-
NEEL et al., 2010; D’ESTE; IAMMARINO, 
2010).
A seguir, é apresentada uma síntese te-
órica dos procedimentos gerenciais utili-
zados nas etapas de iniciação, execução e 
de finalização dos projetos cooperativos 
bem-sucedidos. Estes procedimentos fo-
ram discutidos na literatura por vários au-
tores, como Bonaccorsi e Piccaluga (1994), 
Prabhú, (1999), Schartinger et al. (2002), 
Barnes et al. (2002), Siegel et al. (2003), Mo-
ra-Valentin et al. (2004), Laursena e Salterb 
(2004), Debackere e Veugelers (2005) e 
Porto (2006): 
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Procedimentos  Descrição dos procedimentos observados na literatura 
Definição do portfólio 
de projetos 
O projeto tem importância estratégica, ele é essencial para que a empresa 
desenvolva e retenha a liderança tecnológica no mercado e possa vislumbrar um 
crescimento futuro. A tecnologia nova advinda das parcerias funciona como um 
salto tecnológico para a empresa. 
Seleção dos parceiros 
tecnológicos 
Os critérios para selecionar os parceiros abrangem: proximidade geográfica, 
contato pessoal precedente, interações anteriores, recomendações pessoais, 





O planejamento participativo de uma parceria envolve a definição do escopo e 
dos prazos do projeto, os recursos necessários para viabilizar a parceria bem 
como as potenciais fontes de fomento, as técnicas de acompanhamento e 




O contrato é geralmente flexível, permitindo expansões e mudanças. A estrutura 
do contrato se torna viável se as partes tiverem equipamentos, infra-estrutura e 
habilidades complementares, que não podem ser adquiridos individualmente. 
Estruturação física e 
financeira 
Linhas de financiamento direcionadas à projetos cooperativos devem ser 
buscadas e os recursos físicos de ambas as partes deverão ser utilizados. 
Estruturação das 
equipes de trabalho 
O projeto é caracterizado pelo elevado interesse pessoal e organizacional da 
empresa e da instituição parceira. Os participantes do projeto aproveitam a 
oportunidade para aprender habilidades novas. Um coordenador é designado 
para administrar a parceria.  
Execução dos projetos 
cooperativos 
Há um grau elevado de interesse e de iniciativa por parte da empresa e da 
academia para conduzir ativamente as atividades. As metas definidas na etapa 
de planejamento que foram formalizadas no contrato são agora executadas e se 




O coordenador que administra a interface empresa-universidade realiza diversas 
reuniões durante o projeto para coordenar as atividades. Há também uma 




Para avaliar as parcerias são analisadas a base de conhecimento da academia; a 
qualidade e a facilidade da interação; a habilidade da instituição em 
compreender a complexidade do problema tecnológico enfrentado pela empresa; 
a sua habilidade em desenvolver uma tecnologia nova que atenda às exigências 
da empresa; e a sua eficácia ao executar o projeto. 
Transferência de 
tecnologia 
Ocorre quando o conhecimento já existente é disseminado entre as partes 
envolvidas e o novo conhecimento é criado conjuntamente. A aprendizagem é 
igual para a empresa e para a universidade, pois o projeto resulta em 




As inovações provenientes das parcerias tecnológicas devem ser patenteadas, 
sendo a titularidade da empresa e da instituição parceira. Essas patentes não 
deverão ser licenciadas para os concorrentes da empresa. 
 
QUADRO 1 – Procedimentos gerenciais vinculados a projetos cooperativos bem sucedidos
Fonte: Dados da pesquisa.
Diante dessas discussões teóricas sobre 
inovação e cooperação tecnológica, pode-
se inferir que a questão central não é mais 
o “que está disponível cientificamente? ”, 
mas o “que é necessário tecnologicamen-
te? ”, ou seja, o processo de inovação deve 
ser guiado pela associação das descobertas 
científicas com as necessidades tecnológi-
cas (LAI et al., 2010; LEE, 2011; SCHILKE; 
GOERZEN, 2010).
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Portanto, deve-se administrar o pro-
cesso inovador por meio de uma gestão 
criativa e flexível que aproveita os co-
nhecimentos científicos novos e antigos, 
considera as oportunidades dos merca-
dos nacionais e internacionais, observa 
as necessidades dos clientes locais e es-
trangeiros, avalia setores correlatos em 
busca de tecnologias complementares, 
estabelece parcerias tecnológicas globais 
para compartilhar habilidades e divide 
custos e risco e, por fim, gera de forma 
competente inovações não só de produ-
tos e processos, mais inovações organiza-
cionais e mercadológicas (PETRUZZELLI, 
2011; NIEDERGASSEL; LEKER, 2011; CA-
RAYANNIS; CAMPBELL; 2009).
MetodologIa de pesquIsa
Realizou-se uma pesquisa qualitativa 
de natureza descritiva. Segundo Martins 
(2006), a avaliação qualitativa é carac-
terizada pela descrição, compreensão e 
interpretação de fatos e fenômenos, em 
contrapartida à avaliação quantitativa, de-
nominada pesquisa quantitativa, em que 
predominam mensurações. Gil (2002) 
argumenta que a pesquisa descritiva tem 
como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população 
ou fenômeno ou, então, o estabelecimen-
to de relações entre variáveis.
O método utilizado na pesquisa foi o 
estudo de múltiplos casos, uma vez que o 
estudo intensivo de alguns casos permi-
te a avaliação profunda, exaustiva e com-
parativa de um ou poucos objetos (GIL, 
2002). Yin (2005) argumenta que os es-
tudos de caso são adequados quando se 
colocam questões do tipo “como” e “por 
que”, quando o pesquisador tem pou-
co controle sobre os acontecimentos e 
quando o foco se encontra em fenôme-
nos contemporâneos inseridos em algum 
contexto da vida real. 
Foram estudados em profundidade dez 
NITs: o Escritório de Interação e Transfe-
rência de Tecnologia (EITT), da Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); 
o Escritório de Negócios em Propriedade 
Intelectual (ENPI), da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ); 
o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 
da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM); a Diretoria de Inovação e Em-
preendedorismo (DINE), da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE); a Funda-
ção para o Desenvolvimento da Unesp 
(FUNDUNESP), da Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP); 
o Núcleo de Inovações Tecnológicas (NIT), 
da Universidade Estadual do Oeste do Pa-
raná (UNIOESTE); o Núcleo de Inovação e 
Transferência de Tecnologia (NITT), da Uni-
versidade de Santa Cruz do Sul (UNISC); 
o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 
da Universidade Comunitária Regional de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ); o Escritório 
de Transferência de Tecnologia (ETT), da 
Universidade de Caxias do Sul (UCS); o 
Núcleo de Propriedade Intelectual e Trans-
ferência de Tecnologia (NUPITEC), da Uni-
versidade de Brasília (UnB); e o Núcleo de 
propriedade Intelectual (NPI), da Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR).
Utilizaram-se, na pesquisa, dados se-
cundários e primários, que foram trata-
dos, respectivamente, por meio de análi-
se documental e de conteúdo. Os dados 
primários foram coletados por meio de 
questionários enviados aos coordenado-
res dos NITs, e, os secundários foram ob-
tidos em teses, dissertações, artigos e nos 
sites dos NITs. 
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resultados e dIscussões
características gerais, mecanismos  
e instrumentos gerenciais  
da cooperação
Dos onze núcleos estudados, oito foram 
estruturados formalmente nos últimos dez 
anos e apenas três foram estruturados for-
malmente há mais de dez anos. Grande parte 
desses núcleos adotaram, como estratégias 
de capacitação, o entendimento, a efetivação 
e a disseminação de instrumentos legais e 
processuais que garantiram a propriedade 
intelectual da universidade, possibilitaram 
a cooperação universidade-empresa e via-
bilizaram empreendimentos de base tec-
nológica. O entendimento, a efetivação e 
disseminação de instrumentos gerenciais de 
planejamento, acompanhamento e avaliação, 
enquanto estratégias de capacitação, ainda 
passam por um amadurecimento significati-
vo nos núcleos avaliados.
Com relação aos fatores motivacionais 
da cooperação, os núcleos citaram a ob-
tenção de recursos, a disponibilização dos 
conhecimentos da universidade para a so-
ciedade, a possibilidade de contribuir para 
o desenvolvimento sustentável da região 
e do país e a diminuição da dependência 
tecnológica internacional das empresas 
brasileiras. Como principais benefícios da 
cooperação, destacaram-se o entendimen-
to das demandas tecnológicas atuais, os ga-
nhos financeiros (royalties), a capacitação e 
a atualização dos pesquisadores, o apoio às 
empresas inovadoras nascentes, a geração 
de empresas spin-off e o estreitamento en-
tre a oferta e a demanda de conhecimen-
tos e tecnologias.
Os NITs relataram que os principais de-
safios da cooperação estão associados: à 
conquista da confiança do empresariado; à 
criação de áreas dedicadas à cooperação 
na universidade e nas empresas; à divulga-
ção das áreas de interesses da universidade 
e das empresas, e das suas respectivas es-
truturas disponíveis; ao equilíbrio da carga 
de trabalho dos professores, para que haja 
tempo para a realização de projetos de 
cooperação; à remuneração adequada dos 
pesquisadores pelo trabalho cooperativo; à 
capacitação das pessoas envolvidas em todo 
o processo cooperativo, tanto na empresa, 
quanto na universidade; à estimação dos re-
sultados das parcerias e a avaliação dos seus 
benefícios; à criação de estruturas universi-
tárias mais flexíveis à política de inovação; à 
valoração das tecnologias protegidas; à am-
pliação das linhas de fomento à cooperação 
e à desburocratização das linhas existentes; 
e à redução da distância entre a demanda e 
a oferta de inovações tecnológicas.
Quanto ao posicionamento dos NITs 
estudados sobre os aspectos legais da co-
operação empresa-universidade, obser-
vou-se que modificações legais precisam 
ser efetivadas para que: as instituições de 
ensino e pesquisa privadas possam ter 
acesso às linhas de fomento direcionadas à 
cooperação; o processo de registro de pa-
tentes junto ao INPI seja mais dinâmico; as 
empresas de fato sejam incentivadas a con-
tratar profissionais altamente qualificados 
(mestre e doutores); a responsabilidade 
fiscal das partes envolvidas na cooperação 
seja definida de forma justa e equilibrada; e 
a participação da universidade seja valora-
da adequadamente, considerando os diver-
sos mecanismos de cooperação existentes. 
Outros aspectos levantados pelos NITs fo-
ram a criação de leis estaduais de inovação 
e a criação de aparatos legais, de fomento 
e de articulação em prol da efetivação e 
da flexibilização da cooperação universida-
de-empresa. 
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Grande parte dos NITs estudados ado-
tam, como mecanismos de cooperação, 
o treinamento e capacitação tecnológica; 
a transferência de tecnologia; a prestação 
de serviço técnico e científico; a criação de 
habitats de inovação; e a realização de pro-
gramas e projetos colaborativos de pesqui-
sa. É importante ressaltar que, nos NITs 
estruturados recentemente, entre 2002 e 
2008, alguns mecanismos ainda são inci-
pientes e ainda precisam ser fortalecidos: 
os habitats de inovação e os programas e 
projetos colaborativos de pesquisa. 
No que tange aos instrumentos geren-
ciais adotados na cooperação, notou-se 
que os NITs estudados ainda enfrentam 
algumas dificuldades: o levantamento e a 
divulgação eficiente do perfil dos pesquisa-
dores, das pesquisas em andamento e dos 
seus resultados promissores, dos serviços 
prestados pela universidade e das tecno-
logias a serem transferidas; a busca prévia 
por parceiros empresariais; a avaliação pré-
via do potencial de inovação das pesquisas; 
a valoração das tecnologias a serem trans-
feridas; a prospecção de clientes para as in-
cubadoras e, ou, incubadas; a melhoraria no 
nível das empresas graduadas; a ampliação 
do número de incubadoras de modo orde-
nado; a organização, integração e coorde-
nação das ações e dos serviços comuns de-
senvolvidos pelas diferentes incubadoras; a 
avaliação técnica, mercadológica e econô-
mica dos projetos de pesquisa; o planeja-
mento partilhado dos projetos; o acompa-
nhamento contínuo da evolução dos proje-
tos pela universidade e pela empresa; a va-
loração da participação de ambas as partes 
nas diferentes situações de cooperação; e 
a avaliação formal dos resultados obtidos. 
Deve-se esclarecer que essas dificuldades 
não estão obrigatoriamente presentes em 
todos os NITs estudados: o que se pode 
afirmar como maior segurança é que elas 
são mais evidentes nos núcleos estrutura-
dos recentemente, entre 2002 e 2008.
estrutura descritiva da gestão  
da cooperação
A partir dos resultados que emergiram 
da análise dos NITs, foi possível elaborar 
uma estrutura descritiva sobre a gestão 
da cooperação universidade-empresa, cujo 
passo inicial remete à compreensão de que 
o processo de cooperação deve ser influen-
ciado continuamente pela oferta e pela de-
manda de conhecimentos e tecnologias, ou 
seja, só existe cooperação efetiva se as ne-
cessidades de ambas as partes forem con-
sideradas. Portanto, será necessário criar 
uma ponte sólida entre os fornecedores 
(as universidades) e os consumidores de 
conhecimento e tecnologia (as empresas). 
Além disso, será necessário estabelecer um 
feedback entre as etapas do processo de 
cooperação e deverá haver um entendi-
mento sistêmico por ambas as partes do 
processo como um todo (FIGURA 1). 
Depois de concluído o passo inicial, o 
NIT deverá avaliar em que estágio evoluti-
vo ele se encontra e, posteriormente, terá 
que definir o estágio futuro que pretende 
alcançar. Para tal, definiram-se os estágios 
evolutivos da cooperação universidade
-empresa: o maduro, a intermediário e o 
embrionário. O primeiro estágio represen-
tou o nível mais baixo de evolução, sendo 
classificado como estágio embrionário; o 
segundo, classificado como nível interme-
diário, representou um estágio mediano; e 
o terceiro e último nível representou um 
estágio mais avançado, sendo classificado 
como estágio maduro. Além disso, foi ne-
cessário fragmentar o processo de coope-
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ração em três etapas: pré-desenvolvimento, 
desenvolvimento e pós-desenvolvimento 
da cooperação. A primeira etapa envolveu a 
estruturação, as estratégias de capacitação 
e as motivações da cooperação. A segunda 
etapa abordou os mecanismos formais de 
cooperação e os instrumentos adotados 
durante as atividades cooperativas. A ter-
ceira e última etapa envolveu os benefícios 
e os desafios da cooperação e as mudanças 
legais necessárias à flexibilização das ativi-
dades cooperativas. 
Cabe ressaltar que a análise dos estágios 
embrionário, intermediário e maduro e das 
etapas pré-desenvolvimento, desenvolvi-
mento e pós-desenvolvimento da coope-
ração foi balizada pela avaliação qualitativa 
dos casos e pelos trabalhos de Amorim e 
Shima (2006); Azagra-Caro et al. (2006); Ba-
lestro et al. (2004); Barnes et al. (2002); Be-
cker e Dietz (2004); Bonaccorsi e Piccaluga 
(1994); Britto (1999 e 2001); Coles et al. 
(2003); Costa (2008); Debackere e Veuge-
lers (2005); Dinsmore (2001); Edler (2004); 
Etzkowitz (2003 e 2004); Etzkowitz e Ley-
desdorff (1996, 2000); Fontana et al. (2006); 
Garcia e Velasco (2006); Inzelt (2004); 
Laursena e Salterb (2004); Leydesdorff e 
Meyer (2006); Leydesdorff et al. (2006); 
Lleydesdorff e Etzkowitz (2001); Lockett 
e Wright (2005); Marcovitch (1994); Me-
cenas (2003); Miotti e Sachwald (2003); 
Montoro-Sanchez e Guerra-Matin (2004); 
Mora-Valentim (2000); Mora-Valentim et 
al. (2004); Motohashi (2007); Plonski (1991, 
1999); Porto (2000, 2001, 2002, 2006); Pra-
bhú (1999); Reis (2004); Renko e Tikkanen 
(2004); Ritter e Gemunden (2003); Rycroft 
(2007); Schartinger et al. (2002); Segatto-
Mendes (2001, 2002); Siegel et al. (2003); e 
Yamin e Otto (2004).
A seguir, são apresentados dois quadros 
e uma figura que orientarão o NIT sobre o 
seu estágio presente, o estágio futuro que 
ele poderá alcançar e as estratégias de co-
operação que poderão ser buscadas.
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consIderações fInaIs
O presente trabalho se propôs a elabo-
rar uma estrutura descritiva sobre a ges-
tão da cooperação empresa-universidade 
e, para tal, analisaram-se onze NITs. Os 
resultados obtidos indicaram a existência 
de três estágios evolutivos e três etapas 
processuais. As etapas processuais envol-
vem: o pré-desenvolvimento da coopera-
ção, que aborda a estruturação, as moti-
vações e as estratégias de capacitação; o 
desenvolvimento da cooperação, que está 
associado aos mecanismos e aos instru-
mentos gerenciais utilizados no processo; 
e o pós-desenvolvimento da cooperação, 
que envolve os benefícios, os desafios e as 
mudanças legais necessárias à flexibiliza-
ção das atividades cooperativas. Ao lon-
go dessas etapas, algumas preocupações 
precisam necessariamente coexistir. Por 
exemplo, o alinhamento estratégico dos 
objetivos das partes envolvidas na coope-
ração, visão sistêmica de todo o processo 
e feedback contínuo. 
Quanto aos estágios evolutivos (em-
brionário, intermediário e maduro), tem-se 
a descrição do amadurecimento das ativi-
dades cooperativas, ou seja, a passagem de 
um estágio incipiente para um estágio mais 
maduro significa um salto tanto tecnológico 
quanto gerencial que, possivelmente, pro-
moverá uma série de implicações: a adoção 
de práticas gerenciais mais eficientes, que 
tornarão o processo de cooperação mais 
flexível para ambas as partes; a realização 
de atividades cooperativas mais robustas, 
em termos de conhecimento, tecnologia, 
tempo, custo e resultados; o entendimen-
to da cooperação como fonte de recursos 
e como possibilidade de promover desen-
volvimento sustentável e gerar empreendi-
mentos de base tecnológica; a adoção de 
estratégias mais dinâmicas e interativas no 
que diz respeito à prospecção de parcei-
ros tecnológicos; a divulgação simplificada 
dos interesses de pesquisa da universidade 
e das suas tecnologias; e o posicionamento 
mais crítico quanto aos desafios práticos 
e legais que permeiam o tema cooperação 
universidade-empresa. 
É importante destacar que não se po-
dem efetuar conclusões absolutas sobre a 
estrutura proposta, pois além dos estágios 
evolutivos e das etapas processuais descri-
tas existem, na prática, estágios mistos que 
englobam características maduras, inter-
mediárias e embrionárias, e existem etapas 
processuais intermediárias entre o pré-de-
senvolvimento, o desenvolvimento e pó-
desenvolvimento da cooperação. Portanto, 
o que se pode fazer com maior segurança 
é efetuar aproximações acerca desses três 
estágios e dessas três etapas. 
Além de apresentar as conclusões cen-
trais do trabalho, deve-se também destacar 
que alguns passos ainda precisam ser dados 
pelos NITs estudados, para que as ativida-
des de cooperação tecnológica possam ser 
plenamente gerenciadas e aproveitadas. 
Portanto, em um futuro próximo, algumas 
ações deverão ser avaliadas com cautela 
por esses núcleos, como: 
1. O desenvolvimento de indicadores 
de inovação que possam mensurar 
qualitativa e quantitativamente os re-
sultados dos projetos cooperativos, 
pois atualmente não existem proce-
dimentos formais para monitorar, fil-
trar e avaliar os resultados da coope-
ração universidade-empresa. 
2. A elaboração de um sistema de 
informação de suporte à gestão das 
parcerias que possibilite: o registro 
dos projetos que são desenvolvidos 
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em todas as unidades e, ou, depar-
tamentos da universidade; o acom-
panhamento periódico das metas e 
dos prazos desses projetos; e o ar-
quivamento das informações relativas 
aos projetos já finalizados, tais como 
o escopo e a duração dos mesmos, 
os objetivos, os resultados alcança-
dos e os problemas enfrentados. Esse 
sistema facilitará o intercâmbio de 
informações e conhecimentos entre 
os projetos cooperativos, evitando 
retrabalhos.
3. A criação de programas de pesquisa 
cooperativos mais sólidos, nos quais 
inovações possam ser criadas e difun-
didas de forma mais efetiva, envolven-
do parceiros tecnológicos nacionais e 
internacionais.
4. A articulação estratégica dos agen-
tes de inovação da universidade, in-
cluindo NITs, incubadoras, agências, 
polos e parques tecnológicos, definin-
do os seus respectivos papéis tecno-
lógicos, para a elaboração de um pla-
nejamento tecnológico integrado. 
Com relação às limitações da presente 
pesquisa, pode-se citar o fato de os NITs 
terem sido selecionados por conveniên-
cia e o fato de o estudo ter sido realizado 
com um número não muito significativo de 
núcleos, o que, consequentemente, impede 
a realização de generalizações acerca das 
conclusões obtidas no trabalho. 
Por fim, serão apresentadas três cons-
tatações que instigarão as futuras dis-
cussões sobre a cooperação empresa-u-
niversidade. A primeira delas é que não 
existe um consenso ou padrão rígido para 
a utilização de determinadas estruturas 
gerenciais para a cooperação tecnológica. 
A escolha dos mesmos dependerá da po-
sição e dos objetivos de cada participante 
frente ao processo cooperativo e deverá 
contemplar a maleabilidade e adequações 
necessárias ao tipo de relação a ser de-
senvolvida. A segunda é que os interesses 
acadêmicos e empresariais podem e pre-
cisam ser compatibilizados, e, no contex-
to atual, a universidade não pode furtar-se 
a participar ativamente do processo de 
desenvolvimento econômico e tecnológi-
co, como provedora de conhecimentos e 
profissionais preparados para enfrentar a 
nova realidade, e por outro lado, o seg-
mento empresarial também precisa par-
ticipar das discussões tecnocientíficas da 
atualidade, para fomentar o aprendizado 
organizacional e colaborar com o desen-
volvimento econômico e tecnológico do 
país. A terceira e última proposição é que 
os diferentes mecanismos de cooperação 
universidade-empresa são grandes pro-
pulsores do desenvolvimento tecnológico 
e, consequentemente, deverão ser foco 
de atenção não só das universidades, mas 
também das empresas e do governo. 
Dessa forma, cooperar para inovar deve 
se tornar a estratégia do futuro para as ins-
tituições produtivas, científicas e governa-
mentais que priorizam o desenvolvimento 
tecnológico. Mas, para que isso se torne 
uma realidade para os países que buscam 
o desenvolvimento, como o Brasil, será ne-
cessário superar barreiras culturais, geren-
ciais, estruturais, financeiras e políticas, ou 
seja, o respeito cultural mútuo deverá ser 
uma unanimidade entre as esferas cientí-
ficas, produtivas e governamentais; mode-
los flexíveis para a gestão da cooperação 
tecnológica terão de ser implementados, e 
práticas administrativas eficientes deverão 
ser adotadas durante a execução dos pro-
jetos cooperativos; parcerias tecnológicas 
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deverão ser estruturadas no âmbito nacio-
nal e internacional, para que redes globais 
de conhecimento sejam criadas continua-
mente; linhas de financiamentos deverão 
atender às necessidades de cooperação 
tecnológica das universidades e das em-
presas de pequeno, médio e grande por-
tes; linhas de financiamento internacionais 
também deverão ser alvo de atenção das 
universidades e das empresas brasileiras; 
e, por fim, políticas públicas mais efetivas 
pela cooperação empresa-universidade 
deverão ser elaboradas e implementadas. 
Portanto, conclui-se que, além de “coope-
rar para inovar”, será também necessário 
“inovar para cooperar”.
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